
 14 – sexta-feira, 17 de Maio de 2024 diário do executivo Minas Gerais 
rETiFiCA o ATo QuE AuToriZA AFASTAMENTo PArA 
GoZo DE FÉriAS-PrÊMio, nos termos da resolução SEPLAG 
nº 22, de 25/4/2003, da servidora: MASP 929282-2, Narcia Patrícia 
Seabra Zanetti, onde se lê: a partir de 17 .06 .2024, leia-se a partir de 
15 .07 .2024, a pedido da servidora .

Belo Horizonte, 16 de janeiro de 2024
Anna Cristina rodrigues Avila Costa 

Diretora de recursos Humanos
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rESoLuÇÃo SEDESE Nº 35, 16 DE MAio DE 2024 
 institui a Comissão de Seleção para atuar na seleção dos representantes 
das entidades da sociedade civil para composição do Conselho Estadual 
da Juventude - Cejuve/MG, para o biênio 2024/2026 . 
 A SECrETáriA DE ESTADo DE DESENvoLviMENTo SoCiAL, 
no uso da atribuição legal que lhe confere o inciso iii, do § 1º, do art . 
93 da Constituição Estadual, o § 1° do art . 4°; a Lei n°22 .414, de 16 de 
dezembro de 2016, e o parágrafo único do art . 3º do Decreto nº 48 .354, 
de 21 de janeiro de 2022, 
rESoLvE:
 Art . 1º - Fica instituída a Comissão de Seleção com o objetivo de 
conduzir o processo seletivo dos conselheiros representantes das 
entidades da sociedade civil no Conselho Estadual de Juventude 
- Cejuve/MG, para o biênio 2024/2026, que elaborará o Edital de 
chamamento público contendo as regras, as fases de credenciamento 
e habilitação para o processo seletivo dos conselheiros representantes 
das entidades da sociedade civil no Conselho Estadual da Juventude 

- Cejuve/MG, para o biênio 2024/2026, sendo composta com os 
seguintes membros, eleitos em Plenária, conforme dispõe o art .65 do 
regimento interno do Cejuve/MG . 
 i . Bárbara Queiroz Abras Franco (titular) representando a Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Social- Sedese/MG - Subsecretaria de 
Direitos Humanos - Subdh (titular) que a presidirá; 
 ii . Anna Carolina oliveira Souza Santos (suplente) representando a 
Secretaria de Estado de Cultura e Turismo - SECuLT/MG; 
 iii . Pedro vinicius Jaworoski de Campos (titular) representando a 
Associação rural Lajeado; 
 iv . Suzana Lissa rosa Neto (titular) representando o Diretório Central 
dos Estudantes Gonçalo de Freitas da Pontifícia universidade Católica 
de Minas Gerais/DCE/PuC Minas . 
 Parágrafo único: A Comissão de Seleção contará com o suporte 
administrativo dos servidores da secretaria executiva do Conselho 
Estadual da Juventude - Cejuve/MG . 
 Art . 2º - A Comissão de Seleção elaborará o Edital de chamamento 
público contendo as regras, as fases de credenciamento, habilitação e 
demais documentos e informações necessárias . 
 Art . 3º - os casos omissos serão resolvidos pela presidência desta 
Comissão de Seleção, ouvida a opinião dos seus conselheiros 
membros, observada a Lei Estadual n°22 .414, de 16/12/2016 e suas 
regulamentações . 
 Art . 4º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação . 

Elizabeth Jucá e Mello Jacometti
 Secretária de Estado de Desenvolvimento Social
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crédito tributário, circunstância em que a peça fiscal será encaminhada 
para inscrição em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de 
decisão irrecorrível no CCMG, favorável à Fazenda Pública Estadual .
Nos termos do rPTA - estabelecido pelo Decreto nº 44 .747/2008, 
o acesso à íntegra do referido Auto de infração, assim como as 
intervenções no PTA eletrônico (e-PTA) pelo interessado ou seu 
representante, no prazo regulamentar, deverão ocorrer apenas em meio 
eletrônico, dentro do Sistema integrado de Administração da receita 
Estadual - SiArE, disponível no endereço eletrônico da Secretaria de 
Estado de Fazenda de Minas Gerais – www .fazenda .mg .gov .br – ou 
no endereço eletrônico para login no sistema https://www2 .fazenda .
mg.gov.br/sol/, ficando sem efeito as entregas feitas nas repartições 
fazendárias .
Para acessar o e-PTA através do SiArE, favor comparecer na repartição 
fazendária acima mencionada, situada na Avenida Gabriela Castro 
Cunha, n° 450, vila olímpica, uberaba/MG, CEP 38 .066-000, para 
obter sua SENHA inicial de acesso; para acessar o e-PTA através de 
Certificado Digital, acesse o endereço eletrônico da SEF https://www2.
fazenda.mg.gov.br/sol/, escolha a aba Certificado Digital, selecione no 
campo “usuário” a opção Pessoa Física Autuada - PTA eletrônico, e 
utilize o certificado digital ‘e-CPF’ e informe a respectiva senha de 
acesso .
orientações ou informações relacionadas a e-PTA podem ser obtidas 
através do endereço eletrônico http://www .fazenda .mg .gov .br/
empresas/acesso_ao_e-pta/ .
Persistindo ainda alguma dúvida acesse o canal Fale Conosco - 
Assunto - PTA ELETrÔNiCo - e-PTA, no endereço eletrônico 
http://formulario .faleconosco .fazenda .mg .gov .br/sefatendeweb/pages/
faleconoscoFormulario .xhtml .
e-PTA Nº: 01 .003512893-20
Sujeito Passivo: ALExANDrE MArQuES DA SiLvA
Identificação: 057.408.076-70
Endereço: rua Joaquim Nunes, n° 286, Centro, Conceição das Alagoas/
MG, CEP 38 .120-000 .

uberaba, 16 de maio de 2024 .
João Carlos Aparecido Minto
Delegado Fiscal de uberaba
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SrF i - uberlândia
SuPEriNTENDÊNCiA rEGioNAL DA 

FAZENDA i -uBErLÂNDiA
DELEGACiA FiSCAL/uBErLÂNDiA

TErMo DE iNTiMAÇÃo
Fica o sujeito passivo intimado a promover, no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar desta publicação, o Pagamento/Parcelamento/impugnação do 
crédito tributário constituído mediante o Auto de infração (e-PTA) a 
seguir relacionado, lavrado pela Delegacia Fiscal [nome da unidade 
lançadora], nos termos da legislação vigente, sob pena de revelia 
e reconhecimento do crédito tributário, circunstância em que a peça 
fiscal será encaminhada para inscrição em dívida ativa e execução 
judicial, inclusive no caso de decisão irrecorrível no CCMG, favorável 
à Fazenda Pública Estadual .
Nos termos do rPTA — estabelecido pelo Decreto nº 44 .747/2008, 
o acesso à íntegra do referido Auto de infração, assim como as 
intervenções no PTA eletrônico (e-PTA) pelo interessado ou seu 
representante, no prazo regulamentar, deverão ocorrer apenas em meio 
eletrônico, dentro do Sistema integrado de Administração da receita 
Estadual — SiArE, disponível no endereço eletrônico da Secretaria 
de Estado de Fazenda de Minas Gerais — www .fazenda .mg .gov .br — 
ou no endereço eletrônico para login no sistema https://www2 .fazenda .
mg.gov.br/sol/, ficando sem efeito as entregas feitas nas repartições 
fazendárias .
Para acesso ao SiArE, favor comparecer na repartição fazendária 
acima mencionada, situada na Praça Tubal vilela, nº . 165, 9º andar – 
Bairro: Centro – uberlândia/MG – CEP: 38 .400-186, para obter sua 
SENHA inicial de acesso ao referido sistema .
Persistindo ainda alguma dúvida acesse o canal Fale Conosco — 
Assunto — PTA ELETrÔNiCo — e-PTA, no endereço
 http://formulario .faleconosco .fazenda .mg .gov .br/sefatendeweb/pages/
faleconoscoFormulario .xhtml
e-PTA Nº: 01 .003541188-28
Sujeito Passivo: LEoNArDo DE oLivEirA ALvES
Identificação: 045.099.896-79
Endereço: rua Pedro José Samora, nº 1531, Santa Mônica – uberlândia/
MG

uberlândia, 15 de maio de 2024 .
Marcos Antônio ribeiro

Masp: 372  .352-5 – Delegado Fiscal .
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Secretaria de Estado de Fazenda
Secretário: Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes

Superintendência de Fiscalização
PorTAriA SuFiS Nº 274, DE 16 MAio DE 2024

Altera o Anexo Único da Portaria SuFiS nº 222, de 27 de junho de 2023, que dispõe sobre o credenciamento de contribuintes inscritos no Cadastro 
de Contribuintes do iCMS, dispensados da autorização prévia da GLME, do DAE e da GNrE, nos termos doCapítulo xxviii do Anexo viii do 
riCMS/MG (Decreto nº 48 .589/2023) .
o SuPEriNTENDENTE DE FiSCALiZAÇÃo, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art . 235 § 13 do Capítulo xxviii do 
Anexo viii do regulamento do iCMS (riCMS), aprovado pelo Decreto nº 48 .589, de 22 de março de 2023,
 rESoLvE:
Art. 1º- O Anexo Único da Portaria SUFIS nº 222, de 27 de junho de 2023, fica acrescido do seguinte item:
“

237 Adient do Brasil Bancos Automotivos Ltda . 00 .514 .820/0006-06

”
Art . 2º-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, aos 16 de maio de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e 203º da Independência do Brasil.
Carlos renato Machado Confar
Superintendente de Fiscalização
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Superintendências regionais da Fazenda - SrF

SrF i - Divinópolis
SrF-1/ DiviNÓPoLiS

AF/ 2º NÍvEL/ oLivEirA
iNTiMAÇÃo/CoMuNiCAÇÃo

Nos termos do artigo 10, § 1º do rPTA, aprovado pelo Decreto nº 
44.747/08, e com a finalidade de procedermos à cobrança administrativa 
prevista na Resolução – SEF/MG nº.5.209 de 17 /12/2018 fica o Sujeito 
Passivo e coobrigados abaixo relacionados intimados a promover, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar desta publicação o pagamento ou o 
reparcelamento dos créditos tributários constituído mediante o PTA 
a seguir relacionado, nos termos da legislação vigente . informamos 
que pelo descumprimento à presente intimação, o respectivo PTA 
será à Advocacia regional do Estado, para inscrição em dívida ativa 
e execução judicial .
Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos nesta repartição fazendária 
situada na Alameda Dr . Cícero de Castro Filho, n°1 .100 . Santa Maria . 
CEP: 35540-000 . oliveira/MG .
PTAs Nº: 05 .000324267-99 de 11/11/2021 e
59 .000089292-71 de 18/08/2023 .
Sujeito Passivo: LET’S GO COMERCIO DE MODAS LTDA.
iE: 003265882 .00-89 .
Endereço: rua Chagas Sobrinho, n°34 . Bairro: Centro . Cep: 35540-
000 oliveira/MG .
Coobrigado: Gabriela Aparecida de Paula, CPF: 096 .196 .016-70 .
Endereço: rua Silvio rabelo, n° 21 . Bairro: Jardins . CEP: 35540-000 . 
oliveira/MG .

oliveira, 16 de maio de 2024 .
Helena Aparecida Ferreira Noronha . MASP: 752 .446-5 .

Chefe da AF/2º Nível –oliveira em exercício (oS 20-2023)
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SrF i - Juiz de Fora
SrF i / JuiZ DE ForA – AF/2º NÍvEL LEoPoLDiNA

 iNTiMAÇÃo
 Nos termos da legislação vigente, fica o autuado abaixo identificado 
intimado a promover, no prazo de 30 (trinta) dias a contar desta 
publicação, o pagamento /parcelamento /impugnação do crédito 
tributário constituído mediante o PTA a seguir relacionado, formalizado 
em decorrência da lavratura do respectivo auto de infração por parte 
pela Delegacia Fiscal de Muriaé, nos termos da legislação vigente, sob 
pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário, circunstância 
em que a peça fiscal será encaminhada para inscrição em dívida ativa 
e execução judicial, inclusive no caso de decisão irrecorrível no CC/
MG favorável à Fazenda Pública Estadual . Maiores esclarecimentos 
poderão ser obtidos nesta repartição fazendária situada na Avenida 
Getúlio vargas, nº 856, Fábrica -Leopoldina – MG, ou pelo endereço 
eletrônico afleopoldina@fazenda.mg.gov.br.
 Auto de infração n .º 01 .003599181-81
 Autuado: MAriA EDuArDA GuiMArÃES MAriNATo 
14245867639
 iE: 003 .413314 .00-36
 CNPJ: 33 .210 .442/0001-11
 rua Doutor Custódio Junqueira, nº 15 – Centro – Leopoldina/MG – 
CEP . 36 .700-080 .
 Fica o contribuinte ora identificado, optante pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) 
previsto na lei Complementar nº 123/2006, notificado também, de 
que foi iniciado, através do Termo de Exclusão do Simples Nacional 
nº 33 .210 .442/05 .439 .210/29042024, lavrado pela Delegacia Fiscal 
de Muriaé, o processo de sua exclusão de ofício, do referido regime, 
autorizado nos art . 28 e 29, §5º, da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentados pelo art . 83, inciso ii, da resolução CGSN nº 140, de 
2018, em virtude do cometimento de irregularidade abaixo descrita, 
conforme discriminado no Auto de infração n .º 01 .003599181-81 .A 
presente exclusão de ofício decorre da constatação de prática reiterada 
de infração ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e de falta 
de emissão regular de documento fiscal de venda de mercadoria, de 
forma reiterada, nos termos do art . 29, incisos v e xi, §§ 1º e 3º, da 
citada Lei Complementar, regulamentado pelo art . 76, inciso iv, alíneas 
“d” e “j”, §§ 3º e 6º, inciso i, da resolução CGSN nº 94, de 2011 e/ou 
art . 84, inciso iv, alíneas “d” e “j”, §§ 3º e 6º, inciso i, da resolução 

CGSN nº140, de 2018 .Para tanto, nos termos do art . 83, §§ 1º e 2º, 
da Resolução CGSN nº 140, de 2018, fica o contribuinte supra citado 
notificado do presente TERMO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES 
NACioNAL, podendo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência 
deste, apresentar impugnação em petição escrita dirigida ao Conselho 
de Contribuintes do Estado de Minas Gerais e entregue, pessoalmente 
ou por via postal com aviso de recebimento, na Administração 
Fazendária a que estiver circunscrito o contribuinte ou naquela indicada 
no Auto de infração, em consonância com o disposto no art . 29, §5º 
e art . 39, ambos da Lei Complementar nº 123/2006, c/c os artigos 
117, 118 e 119 do regulamento do Processo e dos Procedimentos 
Tributários Administrativos (rPTA), estabelecido pelo Decreto nº 
44 .747, de 2008 . A referida impugnação poderá constar da mesma peça 
impugnatória do Lançamento de ofício referente ao Auto de infração 
acima mencionado . Não havendo impugnação ao presente Termo de 
Exclusão, este se tornará efetivo depois de vencido o respectivo prazo, 
observando-se, quanto aos efeitos da exclusão, o disposto no art . 84, 
inciso iv, alíneas “d e j”, §§ 3º e 6º, inciso i, da resolução CGSN nº 
140, de 2018 . No presente caso, a data de apuração inicial considerada 
para fins de exclusão será a partir de 01 de maio de 2021.

 Leopoldina, 16 de maio de 2024
 Tânia Mara Nogueira Nery

Chefe - Administração Fazendária 2º Nível Leopoldina .

SrF i JuiZ DE ForA AF 2º NÍvEL MuriAÉ
 iNTiMAÇÃo

 Fica o sujeito passivo abaixo intimado a promover, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar desta publicação, o pagamento /parcelamento /
impugnação do crédito tributário constituído mediante o Auto de 
infração(e-PTA) a seguir relacionado , lavrado pela Delegacia Fiscal 
de Muriaé, nos termos da legislação vigente, sob pena de revelia 
e reconhecimento do crédito tributário, circunstância em que a peça 
fiscal será encaminhada para inscrição em dívida ativa e execução 
judicial, inclusive no caso de decisão irrecorrível no CC/MG favorável 
à Fazenda Pública Estadual .
 Nos termos do rPTA estabelecido pelo Decreto nº 44 .747/2008, 
o acesso à íntegra do referido Auto de infração, assim como as 
intervenções no PTA eletrônico(e-PTA) pelo interessado ou seus 
representantes, no prazo regulamentar, deverão ocorrer apenas em meio 
eletrônico, dentro do Sistema integrado de Administração da receita 
Estadual(SiArE), disponível no endereço eletrônico da Secretaria de 
Estado de Minas Gerais – www .fazenda .mg .gov .br – ou no endereço 
eletrônico para login no sistema https://www2 .fazenda .mg .gov .br/sol/, 
ficando sem efeito as entregas feitas nas repartições fazendárias.
 Para acesso ao SiArE, favor comparecer na repartição Fazendária 
acima mencionada, situada na rua Coronel Domiciano, nº 170 – Centro 
– Cep . 36 .880 .013 Muriaé/MG, ou realizar contato pelo endereço 
eletrônico afmuriae@fazenda .mg .gov .br, para obtenção da senha inicial 
de acesso ao referido sistema .
 Persistindo ainda alguma dúvida acesse o Canal Faleconosco – Assunto 
– PTA Eletrônico – Epta no endereço http://formulario .faleconosco .
fazenda .mg .gov .br/sefatendeweb/pages/faleconoscoFormulario .xhtml
 e-PTA Nº 01 .003512185-38
 Sujeito Passivo: raphael Silva Nascimento
 CPF: 073 .429 .126-46
 Endereço: rua José Silva Santos, n .54 Bairro: Santa Mônica – 
Cep .38 .408-726 – uberlândia/MG

 Muriaé, 16 de Maio de 2024 .
 Marcos Giovanni Garbero

Chefe – Administração Fazendária 2º Nível Muriaé .
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SrF i - uberaba
SuPEriNTENDÊNCiA rEGioNAL DA FAZENDA-i-uBErABA

DF/1° NÍvEL/uBErABA
TErMo DE iNTiMAÇÃo

Fica o sujeito passivo intimado a promover, no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar desta publicação, o Pagamento/Parcelamento/ impugnação 
do crédito tributário constituído mediante o Auto de infração (e-PTA) 
a seguir relacionado, lavrado pela Delegacia Fiscal de uberaba, nos 
termos da legislação vigente, sob pena de revelia e reconhecimento do 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
Secretário: rogério Greco

Expediente
rESoLuÇÃo SEJuSP N°935, DE 06 DE MAio DE 2024 .

Dispõe sobre promoção por escolaridade adicional ao servidor da carreira da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública .
 o SECrETário DE ESTADo DE JuSTiÇA E SEGurANÇA PÚBLiCA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso iii, do §1°, do 
art . 93, da Constituição Estadual; e pelo art . 34, da Lei n° 24 .313 de 28 de abril de 2023 e;
Considerando o disposto no art . 11 da Lei n° 14 .695, de 30 de julho de 2003, e no arts . 3°, § 3° do Decreto 44 .769, de 07/04/2008, bem como visando 
o cumprimento da determinação judicial contida nos autos do Processo Judicial nº5000375-32 .2022 .8 .13 .0704, em que foi julgado procedente o 
pedido aviado na inicial, condenando o Estado de Minas Gerais a realizar a promoção por escolaridade adicional da parte autora,para o Nível ii, 
Grau B, retroativa à data do requerimento administrativo – 23 de março de 2021, bem como as promoções subsequentes decorrido o prazo de 02 
(dois) anos em cada nível, desde que preencha os demais requisitos, até que seja promovida ao nível da carreira cujo requisito de escolaridade seja 
equivalente ao título utilizado para este fim.
resolve:
Art .1° - Concedera terceira Promoção por Escolaridade Adicional, na carreira do servidor constante no anexo i desta resolução, lotado na Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública, em cumprimento ao Processo Nº5000375-32 .2022 .8 .13 .0704 .
Art . 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, 06 de maio de 2024 .
roGErio GrECo

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública .

ANExo i
Promoção por escolaridade Adicional na carreira de Agente de Segurança Penitenciário .

MASP NoME Do SErviDor CArrEirA DE PArA viGÊNCiA NÍvEL GrAu NÍvEL GrAu
1382303/4 KATiELE oLivEirA MorEirA ALvES ASP iii B iv A 23/03/2024

15 1940924 - 1

rESoLuÇÃo SEJuSP N°962, DE 15 DE MAio DE 2024 .
 Dispõe sobre promoção por escolaridade adicional ao servidor da carreira da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública .
o SECrETário DE ESTADo DE JuSTiÇA E SEGurANÇA PÚBLiCA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso iii, do §1°, do 
art . 93, da Constituição Estadual; e pelo art . 34, da Lei n° 24 .313 de 28 de abril de 2023 e;
 Considerando o disposto no art . 11 da Lei n° 14 .695, de 30 de julho de 2003, e no arts . 3°, § 3° do Decreto 44 .769, de 07/04/2008, bem como visando 
o cumprimento da determinação judicial contida nos autos do Processo Judicial Nº 5118469-10 .2020 .8 .13 .0024, em que foi julgado procedente o 
pedido aviado na inicial, condenando o Estado de Minas Gerais a realizar a promoção por escolaridade adicional da parte autora, conforme critérios 
elencados na referente legislação .
 resolve:
 Art .1° - Conceder a terceira Promoção por Escolaridade Adicional, na carreira do servidor constante no anexo i desta resolução, lotado na Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública, em cumprimento ao Processo Judicial Nº 5118469-10 .2020 .8 .13 .0024 .
 Art . 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .

 Belo Horizonte, 15 de maio de 2024 .
roGÉrio GrECo

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública .

ANExo i
Promoção por escolaridade Adicional na carreira de Agente de Segurança Penitenciário .

MASP NoME Do SErviDor CArrEirA DE PArA viGÊNCiA NÍvEL GrAu NÍvEL GrAu
045101/7 HuGo QuEiroGA DE ArAuJo ASP iii C iv A 15/04/2024

15 1940925 - 1

rESoLuÇÃo SEJuSP N° 1011 DE 15 DE MAio DE 2024 .
Dispõe sobre promoção por escolaridade adicional ao servidor da carreira da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública .
o SECrETário  DE ESTADo DE JuSTiÇA E SEGurANÇA PÚBLiCA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso iii, do §1°, do 
art . 93, da Constituição Estadual; e pelo art . 34, da Lei n° 24 .313 de 28 de abril  de 2023 e;
Considerando o disposto no art .  11 da Lei n° 14 .695, de 30 de julho de 2003, e no arts . 3°, § 3° do Decreto 44 .769, de 07/04/2008, bem como visando 
o cumprimento da determinação judicial contida nos autos do Processo Judicial nº 5002620-07 .2021 .8 .13 .0686, em que foi julgado procedente o 
pedido aviado na inicial,  condenando o Estado de Minas Gerais a realizar a  promoção por escolaridade adicional da parte autora, para o nível 
subsequente, retroativa à data do requerimento administrativo – 06 de abril de 2021, bem como novas promoções observando o disposto no art . 3º, 
inciso ii, do Decreto nº 44 .769/2008 .
resolve:
Art . 1° - revogar na resolução SEJuSP N° 221, de 01 de abril de 2022, publicada em 02 de abril de 2022; resolução SEJuSP Nº 157, de 17 de 
fevereiro de 2023, publicada em 24 de fevereiro de 2023; resolução SEJuSP Nº 307, de 09 de fevereiro de 2024, publicada em 10 de fevereiro de 
2024, que dispõem sobre progressão e promoção na carreira, concedida aos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo, a parte referente 
ao servidor Ítalo Carlos de oliveira - MASP: 1379816/0, tendo em vista a concessão de promoção por escolaridade adicional, em cumprimento ao 
Processo Judicial Nº 5002620-07 .2021 .8 .13 .0686 .
Art . 2° - Conceder Promoções por Escolaridade Adicional, na carreira do servidor constante no anexo i desta resolução, lotado na Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública, em cumprimento ao  processo supracitado .
Art . 3° - Conceder Progressões na carreira do servidor, constante no anexo ii desta resolução, visando a atualização do posicionamento .
Art . 4° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, 15 de maio de 2024 .
roGErio GrECo

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública .

ANExo i
Promoção por escolaridade Adicional na carreira de Agente de Segurança Penitenciário .

MASP NoME Do SErviDor CArrEirA DE PArA viGÊNCiA NÍvEL GrAu NÍvEL GrAu
1379816/0 iTALo CArLoS DE oLivEirA ASP i C ii B 06/04/2021
1379816/0 iTALo CArLoS DE oLivEirA ASP ii C iii B 06/04/2023

ANExo ii
Progressão na carreira de Agente de Segurança Penitenciário .

MASP NoME Do SErviDor CArrEirA DE PArA viGÊNCiA NÍvEL GrAu NÍvEL GrAu
1379816/0 iTALo CArLoS DE oLivEirA ASP ii B ii C 06/04/2022
1379816/0 iTALo CArLoS DE oLivEirA ASP iii B iii C 06/04/2024
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